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c) Parque Nacional do Descobrimento;
d) Reserva Extrativista Marinha do Corumbau;
e) Refúgio de Vida Silvestre Rio dos Frades;
II - sob a gestão da Secretaria Estadual do Meio Ambien-

te:
a) Área de Proteção Ambiental de Caraíva-Trancoso;
b) Área de Proteção Ambiental Coroa Vermelha;
III - sob a gestão da Secretaria Municipal de Meio Ambiente

de Porto Seguro (BA):
a) Parque Municipal Marinho do Recife de Fora;
IV - sob a gestão dos proprietários de Reservas Particulares

do Patrimônio Natural - RPPN's federais:
a) Reserva Particular do Patrimônio Natural Veracel;
b) Reserva Particular do Patrimônio Natural Mamona;
c) Reserva Particular do Patrimônio Natural Carroula;
d) Reserva Particular do Patrimônio Natural Rio Jardim.
Art. 2º O Mosaico do Extremo Sul da Bahia contará com um

Conselho Consultivo, que atuará como instância de gestão integrada
das áreas elencadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º O Conselho Consultivo do Mosaico do Extremo Sul
da Bahia terá a seguinte composição:

I) Os chefes, administradores ou gestores das áreas listadas
nos incisos I, II e III do art. 1º desta Portaria;

II) Três representantes de Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural;

III) Um representante da Comissão Executiva do Plano da
Lavoura Cacaueira - Ceplac;

IV) Três representantes de organizações socioambientais
atuantes na região de influência do Mosaico;

V) Três representantes de associações de classes atuantes na
região de influência do Mosaico;

VI) Um representante de instituição de ensino e pesquisa
atuante na região de influência do Mosaico;

VII) Quatro representantes das organizações indígenas da
região de influência da região do Mosaico.

Art. 4º Ao Conselho Consultivo do Mosaico do Extremo Sul
da Bahia compete:

I - elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias,
contados da sua instituição;

II - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e
otimizar:

a) as atividades desenvolvidas em cada unidade de con-
servação, tendo em vista, especialmente:

1. os usos na fronteira entre unidades;
2. o acesso às unidades;
3. a fiscalização;
4. o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo;
5. a pesquisa científica;
6. a alocação de recursos advindos da compensação referente

ao licenciamento ambiental de empreendimentos com significativo
impacto ambiental;

b) a relação com a população residente na área do mo-
saico;

III - manifestar-se sobre propostas de solução para a so-
breposição de unidades;

IV - manifestar-se, quando provocado por órgãos executor,
por conselho de unidade de conservação ou por outro órgão do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, sobre assunto de in-
teresse para gestão do mosaico.

Art. 5º O mandato de conselheiro é de dois anos, renovável
por igual período, não remunerado e considerado atividade de re-
levante interesse público.

Art. 6 O Conselho poderá convidar representantes de outros
órgãos governamentais, não-governamentais e pessoas de notório sa-
ber, para contribuir na execução dos seus trabalhos.

Art. 7º. O Conselho Consultivo do Mosaico do Extremo Sul
da Bahia será presidido por um dos chefes das unidades de con-
servação elencadas no art. 1º desta Portaria, escolhido pela maioria
simples dos seus membros.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO Nº 726, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 63,
III, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 567, de 17 de
agosto de 2009, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, em
sua 385ª Reunião Ordinária, realizada em 13 de dezembro de 2010,
considerando o disposto no art. 3º, parágrafo único, e no art. 12, I e
II, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e o que consta no
Processo nº 02501.000242/2004-10, resolveu:

PRORROGAR, até o dia 31 de dezembro de 2011 o prazo de
vigência do funcionamento da Unidade Administrativa Regional -
UAR, localizada na cidade de Governador Valadares, no Estado de
Minas Gerais, para atuação em toda a área de abrangência do Comitê
da Bacia Hidrográfica do Rio Doce - CBH-DOCE.

VICENTE ANDREU

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO No- 427, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010

Institui o calendário de Reuniões Ordiná-
rias do CONAMA para o ano de 2011.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CO-
NAMA, no uso das atribuições e competências que lhe são conferidas
pelo art. 8o da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentado
pelo Decreto no 99.274, de 6 de julho de 1990 e tendo em vista o
disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria MMA no 168,
de 13 de junho de 2005, resolve:

Art. 1o Instituir o calendário de Reuniões Ordinárias do Con-
selho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, para o ano de 2011,
com as seguintes datas:

I - 101a reunião ordinária - 30 e 31 de março de 2011;
II - 102a reunião ordinária - 25 e 26 de maio de 2011;
III - 103a reunião ordinária - 31 de agosto e 1o de setembro

de 2011; e
IV - 104a reunião ordinária - 23 e 24 de novembro de
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Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 428, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe, no âmbito do licenciamento am-
biental, sobre a autorização do órgão res-
ponsável pela administração da Unidade de
Conservação (UC), de que trata o artigo 36,
§ 3o, da Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, bem como sobre a ciência do órgão
responsável pela administração da UC no
caso de licenciamento ambiental de empre-
endimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá
outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CO-
NAMA, no uso das atribuições e competências que lhe são conferidas
pelo art. 8o da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentado
pelo Decreto no 99.274, de 6 de julho de 1990 e tendo em vista o
disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria MMA no 168,
de 13 de junho de 2005, e:

Considerando a necessidade de regulamentar os procedimen-
tos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo
impacto ambiental que afetem as Unidades de Conservação espe-
cíficas ou suas zonas de amortecimento, resolve:

Art. 1o O licenciamento de empreendimentos de significativo
impacto ambiental que possam afetar Unidade de Conservação (UC)
específica ou sua zona de amortecimento (ZA), assim considerado
pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento em Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental
(EIA/RIMA), só poderá ser concedido após autorização do órgão
responsável pela administração da UC ou, no caso das Reservas
Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão responsável
pela sua criação.

§ 1o Para efeitos desta Resolução, entende-se por órgão res-
ponsável pela administração da UC, os órgãos executores do Sistema
Nacional de Unidade de Conservação-SNUC, conforme definido no
inciso III, art. 6o da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.

§ 2o Durante o prazo de 5 anos, contados a partir da pu-
blicação desta Resolução, o licenciamento de empreendimentos de
significativo impacto ambiental, localizados numa faixa de 3 mil
metros a partir do limite da UC, cuja ZA não esteja estabelecida,
sujeitar-se-á ao procedimento previsto no caput, com exceção de
RPPNs, Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e Áreas Urbanas Con-
solidadas.

Art. 2o A autorização de que trata esta Resolução deverá ser
solicitada pelo órgão ambiental licenciador, antes da emissão da pri-
meira licença prevista, ao órgão responsável pela administração da
UC que se manifestará conclusivamente após avaliação dos estudos
ambientais exigidos dentro do procedimento de licenciamento am-
biental, no prazo de até 60 dias, a partir do recebimento da so-
licitação.

§ 1o A autorização deverá ser solicitada pelo órgão ambiental
licenciador, no prazo máximo de 15 dias, após o aceite do EIA/RI-
MA.

§ 2o O órgão ambiental licenciador deverá, antes de emitir os
Termos de Referência do EIA/RIMA, consultar formalmente o órgão
responsável pela administração da UC quanto à necessidade e ao
conteúdo exigido de estudos específicos relativos a impacto do em-
preendimento na UC e na respectiva ZA, o qual se manifestará no
prazo máximo de 15 dias úteis, contados do recebimento da con-
sulta.

§ 3o Os estudos específicos a serem solicitados deverão ser
restritos à avaliação dos impactos do empreendimento na UC ou sua
ZA e aos objetivos de sua criação.

§ 4o O órgão responsável pela administração da UC facilitará
o acesso às informações pelo interessado.

§ 5o Na existência de Plano de Manejo da UC, devidamente
publicado, este deverá ser observado para orientar a avaliação dos
impactos na UC específica ou sua ZA.

§ 6o Na hipótese de inobservância do prazo previsto no
caput, o órgão responsável pela administração da UC deverá en-
caminhar, ao órgão licenciador e ao órgão central do SNUC, a jus-
tificativa para o descumprimento.

Art. 3o O órgão responsável pela administração da UC de-
cidirá, de forma motivada:

I - pela emissão da autorização;
II - pela exigência de estudos complementares, desde que

previstos no termo de referência;
III - pela incompatibilidade da alternativa apresentada para o

empreendimento com a UC; ou
IV - pelo indeferimento da solicitação.
§ 1o A autorização integra o processo de licenciamento am-

biental e especificará, caso necessário, as condições técnicas que
deverão ser consideradas nas licenças.

§ 2o Os estudos complementares deverão ter todo seu escopo
definido uma única vez, sendo vedada, após essa oportunidade, a
solicitação de novas demandas, salvo quando decorrerem das com-
plementações solicitadas.

§ 3o A não apresentação dos estudos complementares es-
pecíficos, no prazo acordado com o empreendedor para resposta,
quando não justificada, ensejará o arquivamento da solicitação de
autorização.

§ 4o A contagem do prazo para manifestação do órgão res-
ponsável pela administração da UC será interrompida durante a ela-
boração dos estudos complementares específicos ou preparação de
esclarecimentos, sendo retomada, acrescido de mais 30 dias, em re-
lação ao prazo original, se necessário.

§ 5o Em caso de indeferimento da autorização, o empre-
endedor será comunicado pelo órgão ambiental licenciador e poderá
requerer a revisão da decisão.

§ 6o Na hipótese do inciso III do caput deste artigo poderão
ser apresentadas, pelo empreendedor, alternativas ao projeto em aná-
lise, que busquem compatibilizar o empreendimento com a UC e sua
ZA.

Art. 4o Caso o empreendimento de significativo impacto am-
biental afete duas ou mais UCs de domínios distintos, caberá ao órgão
licenciador consolidar as manifestações dos órgãos responsáveis pela
administração das respectivas UCs.

Art. 5o Nos processos de licenciamento ambiental de em-
preendimentos não sujeitos a EIA/RIMA, o órgão ambiental licen-
ciador deverá dar ciência ao órgão responsável pela administração da
UC, quando o empreendimento:

I - puder causar impacto direto em UC;
II - estiver localizado na sua ZA; ou
III - estiver localizado no limite de até 2 mil metros da UC,

cuja ZA não tenha sido estabelecida no prazo de até 5 anos a partir da
data da publicação desta Resolução.

§ 1o Os órgãos licenciadores deverão disponibilizar na rede
mundial de computadores as informações sobre os processos de li-
cenciamento em curso.

§ 2o Em se tratando de Áreas Urbanas Consolidadas, das
APAs e RPPNs, não se aplicará o disposto no inciso III.

§ 3o Nos casos de RPPN, o órgão licenciador deverá dar
ciência ao órgão responsável pela sua criação e ao proprietário da
mesma.

Art. 6o Os órgãos ambientais licenciadores estaduais e mu-
nicipais poderão adotar normas complementares, observadas as regras
gerais desta Resolução.

Art. 7o Os procedimentos e autorizações previstos nesta Re-
solução se aplicam às UCs criadas até a data de requerimento da
licença ambiental.

Art. 8o Ficam revogadas as Resoluções Conama nos 10, de 14
de dezembro de 1988, 11, de 3 de dezembro de 1987, 12, de 14 de
dezembro de 1988, 13, de 6 de dezembro de 1990; bem como o
inciso II, do art. 2o e § 1o do art. 4o da Resolução Conama no 347, de
10 de setembro de 2004, e o parágrafo único do art. 3o da Resolução
Conama no 378, de 19 de outubro de 2006.

Art. 9o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

MOÇÃO No- 114, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010

Recomenda a criação de um corredor eco-
lógico no Rio Pelotas.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CO-
NAMA, no uso das atribuições e competências que lhe são conferidas
pelo art. 8º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentado
pelo Decreto nº 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o
disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria MMA nº 168,
de 13 de junho de 2005, e:

Considerando a assinatura do Termo de Compromisso, ad-
vindo da construção da Usina Hidrelétrica - UHE Barra Grande,
especialmente para compensar os impactos ambientais pela inundação
de aproximadamente 6.400 (seis mil e quatrocentos) hectares de flo-
restas com araucária, dos quais 3.800 (três e oitocentos) hectares eram
de floresta primária; e

Considerando que para atender tal compromisso o Ministério
do Meio Ambiente abriu processo administrativo e formou equipe
para coordenar os estudos de campo e realizar as articulações ins-
titucionais necessárias, visando atender ao disposto no Termo de
Compromisso, ou seja, estudar e propor a criação do corredor eco-
lógico na calha do Rio Pelotas, à montante da represa da usina de
Barra Grande (em 2006); e

Considerando que na área de estudo, à montante do lago da
UHE Barra Grande, ainda ocorrem alguns dos mais significativos, e
talvez os últimos remanescentes primários de Floresta Ombrófila Mis-
ta; e

Considerando que a região abriga sítios do patrimônio ar-
queológico e imemorial importantes; e
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